
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

GERÊNCIA DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Nota Técnica nº: 11/2023 - ECONOMIA/GPFIN-14606

Assunto: Demonstração do não a�ngimento do equilíbrio fiscal, no exercício de 2022, nos termos dos disposi�vos da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, que
ins�tuiu o Regime de Recuperação Fiscal - RRF, e do Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021, que regulamenta a referida Lei complementar.

1. SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Desde 2019, quando começou a postular a entrada no Regime de Recuperação Fiscal, o Estado de Goiás tem adotado diversas medidas de austeridade,
tanto do lado da receita, quanto da despesa, visando ao reequilíbrio estrutural das contas públicas. Tais medidas foram inseridas no planejamento de médio e longo prazos,
consubstanciado no Plano de Recuperação Fiscal, o que permi�ria o alcance do equilíbrio fiscal.

2. Não obstante o compromisso do Estado de Goiás com o equilíbrio fiscal, obje�vo que tem marcado esta Administração, várias medidas adotadas no âmbito
federal dificultaram sobremaneira a persecução da trajetória fiscal inicialmente traçada no Plano de Recuperação Fiscal. Cabe destaque para a edição das Leis Complementares
federais nºs 192, de 11 de março de 2022, e 194, de 23 de junho de 2022, além de vários outros norma�vos federais que criaram despesas para os Entes.

3.  Assim,  diante  de  todos  os  fatores  exógenos  afetando as  finanças  estaduais,  que  estão  fora  do  poder  discricionário  do  Ente,  torna-se  premente a
necessidade de atualização do Plano de Recuperação Fiscal do Estado de Goiás.

4. No entanto, mesmo diante desses fatores, a presente nota técnica demonstra que o Estado de Goiás cumpriu, em 2022, todas as Metas e Compromissos
assumidos no âmbito do Plano de Recuperação Fiscal. Essa conclusão se coaduna, sob esse aspecto, com a avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, realizada por
meio da Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657).

5. A mesma Nota técnica da Secretaria do Tesouro Nacional também realizou a verificação do a�ngimento do equilíbrio fiscal no exercício de 2022. Todavia,
em relação a esse aspecto, o Estado discorda da conclusão a que chegou a STN, pois não foram re�rados do cálculo, os fatores extraordinários e temporários sobre as finanças
estaduais, de modo que o Resultado Primário ajustado ali calculado não reflete um resultado recorrente, que permita ao Estado arcar integralmente o Serviço da Dívida pública
nos exercícios seguintes.

6. Assim, em resumo, a presente nota técnica demonstra que o Estado de Goiás, apesar de ter cumprido as Metas e Compromissos assumidos, ainda não
a�ngiu o equilíbrio fiscal em 2022, fato este já previsto no Plano de Recuperação Fiscal do Estado. Em razão disso, é necessário que o Estado permaneça na vigência do Regime
de Recuperação Fiscal, pois, caso contrário, terá dificuldades, no curto prazo, para arcar com seus compromissos.

2. DO INGRESSO DO ESTADO DE GOIÁS NO REGIME DE RECUPERAÇÃO FISCAL – RRF

7. Em 2019, Goiás enfrentava uma grave crise financeira fruto de anos de desequilíbrio entre a receita e a despesa. Tal situação deu-se em virtude de as
receitas serem consumidas, quase em sua totalidade, com despesas obrigatórias,  como: folha salarial;  precatórios (pagamento de sentenças judiciais); serviço da dívida
(amor�zação do principal e juros); e vinculações cons�tucionais federais (saúde e educação).

8. Em virtude desse desequilíbrio, em 2018 não houve recursos para o pagamento de parte da folha salarial de novembro, folha salarial e 13º salário de
dezembro, além do consignado dos servidores públicos. Também, não foram honradas dívidas de curto prazo assumidas com mais de 4.500 fornecedores de bens e serviços,
restando em torno de R$ 3,1 bilhões, acumulados desde 2012, para serem pagos nos anos seguintes.

9. Nesse contexto, Goiás viu-se diante da necessidade urgente de adotar medidas para equilibrar suas contas, com vistas à retomada do seu papel principal
que é de promover a melhoria da qualidade de vida do povo goiano, por meio da prestação de serviços eficientes e inves�mentos em escolas, hospitais, segurança pública,
rodovias, dentre outros, que possibilitem o alcance desse obje�vo.

10. A solução encontrada pelo Estado de Goiás para voltar a ter capacidade de crescimento e inves�mento foi solicitar a entrada no Regime de Recuperação
Fiscal – RRF, oferecido pelo Governo Federal para os Estados e o Distrito Federal.

11. Assim, o Estado pleiteou, entre 2019 e 2021, o ingresso no RRF. Todavia, a Secretaria do Tesouro Nacional - STN entendeu que o Estado de Goiás não se
enquadrava nos requisitos de adesão ao Regime, em virtude de não apresentar endividamento superior à Receita Corrente Líquida em 2018.

12.  Em função  disso,  o  Estado  adotou outras  medidas,  dentre  elas,  a  abertura  de  processo  junto  ao  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF  para  que  este
reconsiderasse a interpretação da STN, tendo em vista o valor expressivo de passivos con�ngentes que impactariam a dívida consolidada.

13. Destarte, um longo caminho judicial e administra�vo foi percorrido, culminando na decisão do Plenário do STF, que proferiu Voto Conjunto rela�vo às
Ações  Cíveis  Originárias  nºs  3.262,  3.286,  3.328  e  3.333,  evidenciando  que  o  Estado  de  Goiás  superou  a  fase  de  habilitação,  atendendo  aos  requisitos  tanto  da  Lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, que ins�tuiu o Regime de Recuperação Fiscal – RRF, quanto do Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021, que regulamenta a
referida lei complementar.

14. Assim, o Plenário do STF determinou ao Estado de Goiás que protocolasse novo pedido de adesão ao RRF, o qual foi deferido pela STN, em 21 de setembro
de 2021, habilitando, portanto, o Estado de Goiás a aderir ao RRF. Desta feita, o Estado encaminhou seu Plano de Recuperação Fiscal - PRF, que foi homologado pelo Presidente
da República, oficializando a entrada do Estado no RRF a par�r de 01/01/2022 com vigência até 31/12/2030.

15. Insta salientar que, com a suspensão do pagamento do serviço da dívida, em decorrência das concessões de liminares expedidas pelo Supremo Tribunal
Federal – STF, no âmbito das Ações Cíveis Originárias - ACOs nºs 3.262, 3.286, 3.328 e 3.333, o Estado de Goiás passou a ter alívio financeiro que possibilitou o pagamento dos
salários atrasados, bem como o pagamento em dia dos servidores estaduais.

16. Frisa-se, ainda, que Goiás assumiu um compromisso com o ajuste, não poupando esforços para realizar as reformas estruturais com vistas a um equilíbrio
fiscal de longo prazo e à correção das distorções geradas, tanto pela crise econômica e pelas elevadas renúncias fiscais do lado da receita, quanto por decisões equivocadas de
gasto do lado da despesa.

17. Portanto, essas medidas, além de outras, obje�varam ajustar a regra vigente no Estado aos ditames da LC nº 159, de 2017, oportunizando ao Estado
elevar sua capacidade de inves�r em polí�cas públicas, aumentando, assim, a oferta de serviços à população.

18. Não obstante o compromisso do Estado de Goiás com o equilíbrio fiscal, obje�vo que tem marcado esta gestão, várias medidas foram adotadas no âmbito
federal que dificultaram sobremaneira a persecução da trajetória fiscal inicialmente prevista. Cabe destaque para a edição das Leis Complementares federais nºs 192, de 11 de
março de 2022, e 194, de 23 de junho de 2022.



3. DO NOVO CENÁRIO APÓS INGRESSO NO RRF

19. Inicialmente, insta salientar que parte das despesas públicas tem um caráter discricionário, o que corresponde ao exercício de poder em sua forma mais
patente, uma vez que o ordenador de despesas tem a prerroga�va de decidir pela realização, ou não, do gasto. No entanto, esse poder encontra limitações quando esbarra em
imposições oriundas de determinações de legislação federal.

20. Nesse sen�do, quando da elaboração do Plano de Recuperação Fiscal do Estado de Goiás, foram elencados alguns fatores que poderiam colocar em risco a
trajetória de equilíbrio traçada, ressaltando-se que, embora o Estado se esforçasse ao máximo para equilibrar suas contas, havia a possibilidade real de surgimento de fatores
que poderiam impactar sobremaneira as contas e sobre os quais o Estado não possui a possibilidade de atuação.

21. Grande parte desses riscos não pode ser antecipada, pois encontra-se fora do campo de atuação estadual e geralmente são estes os que mais impactam
as contas públicas.

22. O primeiro risco à trajetória de equilíbrio traçada no PRF e que, ainda, impacta diretamente o cumprimento dos tetos de gastos, tanto o da LC nº
156/2016 quanto o da LC nº 159/2017, decorria de eventuais acréscimos à folha de pessoal estadual, em virtude de legislação federal, dentre os quais foram citados:

a. elevações do salário mínimo e do piso do magistério acima dos valores es�mados pelo Estado em suas projeções;

b. alteração do teto salarial dos ministros do STF;

c. criação de outros pisos salariais, semelhantes ao piso do magistério, como o previsto para a enfermagem pelo PL nº 2.564/2020.

23. Outros riscos iden�ficados, também com potencial de impactar a trajetória das contas estaduais rumo ao equilíbrio fiscal:

a. aprovação do PLP nº 11/2020, do Governo Federal, que obrigaria os estados e o Distrito Federal a especificarem a alíquota para cada produto por
unidade de medida adotada, que pode ser litro, quilo ou volume, e não mais sobre o valor da mercadoria, tornando o ICMS invariável frente a variações do preço do
combus�vel ou de mudanças do câmbio;

b. es�ma�va de perda de ICMS sobre prestações de serviço de comunicação e sobre energia elétrica;

c. eventual distanciamento entre a inflação medida pelo IPCA e a inflação real pode acarretar a precarização dos serviços prestados à sociedade e,
consequentemente, gerar uma pressão da sociedade por mais recursos;

d. aumento da pressão dos servidores públicos pela revisão geral anual, visando recompor suas perdas inflacionárias.

24. Vários dos riscos iden�ficados foram concre�zados, o que ocasionou, além do aumento das despesas com pessoal, a redução de receitas do Estado. Esses
fatores exógenos impactaram sobremaneira as contas públicas, e, por serem decorrentes de legislação federal, não deram margem para a atuação do Estado.

25. Nessa seara, encontram-se o piso do magistério, que acarretou, em 2022, um aumento nas despesas de pessoal de R$ 491 milhões. Já em 2023, es�ma-se
impacto de R$ 319 milhões, e o piso da enfermagem que tem previsão de impacto, a par�r de novembro de 2023, no montante de R$ 17,1 milhões. Há de considerar-se, ainda,
a existência de quase 200 pedidos de piso salarial no Congresso Nacional que estão sob análise daquela Casa Legisla�va.

26. O reajuste de 18% do valor do subsídio dos ministros do Supremo Tribunal Federal, parcelados em 3 anos, sendo a primeira parcela em 1º de abril de
2023, a segunda a par�r de 1º de fevereiro de 2024 e a terceira a par�r de fevereiro de 2025, impactará profundamente as contas dos estados, pois o subsídio dos ministros do
STF serve de teto para toda a Administração Pública, sendo a previsão de impacto, com a publicação da Lei Federal nº 14.520/2023, de R$ 41,4 milhões, a par�r de abril de
2023, com aumentos em cascata.

27. Ainda no âmbito das despesas de pessoal, devido ao aumento do salário mínimo, houve um impacto de R$ 9,9 milhões em 2022. Em razão dos reajustes
dos ina�vos sem paridade, que devem ter seus aumentos de acordo com os reajustes dos bene�cios concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social, com fundamento no
§ 1º do art. 40 da Cons�tuição Federal e art. 2º da Emenda Cons�tucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ocorreu aumento de R$ 60 milhões em 2022.

28. As tabelas a seguir demonstram os acréscimos na folha de pagamento nos exercícios de 2021 e 2022, assim como a es�ma�va de impacto para 2023 de
despesas rela�vas a decisões da União:

Tabela 1 – Impacto de reajustes decorrentes de decisões da União na folha de pagamento do Poder Execu�vo no exercício de 2021 (R$ 1,00)

Tabela 2 – Impacto de reajustes decorrentes de decisões da União na folha de pagamento do Poder Execu�vo no exercício de 2022 (R$ 1,00)

Tabela 3 – Es�ma�va de impacto de reajustes decorrentes de decisões da União na folha de pagamento do Poder Execu�vo no exercício de 2023 (R$ 1,00)

29. Outrossim, destacam-se as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 192/2022, a qual trouxe determinações sobre a tributação monofásica dos
combus�veis que desonerou os tributos federais, PIS/Cofins, sobre diesel, GLP e querosene de aviação, e pela Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022, que passou a
considerar como bens e serviços essenciais os rela�vos aos combus�veis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte cole�vo, reduzindo suas alíquotas para a alíquota
modal de 17%, medidas que impactaram de forma relevante a arrecadação estadual, comprometendo a trajetória para a obtenção do equilíbrio proposta no PRF elaborado
previamente.

30. A tabela abaixo demonstra a perda de receita em 2022, decorrente da LC nº 194/2022:



Tabela 4 – Perda de receita de ICMS no 2º semestre de 2022, decorrente da LC nº 194/2022 (R$ 1,00)

Nota: Valores constantes do mês de referência em 2022. Deflator: IPCA-E (R$).

31.  O art.  3º  da LC 194/2022 prevê compensação aos  estados pelas  perdas ocorridas no ano de 2022.  No entanto,  o Acordo proposto pela  União e
homologado no Supremo Tribunal Federal apresenta compensação inferior à perda sofrida pelo Estado, que foi de R$ 2,4 bilhões. Vale dizer, ainda, que as receitas de ICMS
crescem, grosso modo, com base no efeito preço e no efeito quan�dade. Todavia, o montante de perda calculado pelo Estado, conforme orientação da União, em relação a
2022 (R$ 2,4 bi), representa apenas a perda real (efeito preço), não incorporando no cálculo o efeito quan�dade, dado pelo crescimento econômico.

32. Reitera-se que a perda de receita para o Estado de Goiás, decorrente das referidas leis complementares, é permanente, conforme se observa no gráfico
abaixo, e afetará os resultados primários anuais, incluídos nas metas estabelecidas no PRF, o que poderá inviabilizar o atendimento às metas e compromissos pactuados no
Regime de Recuperação Fiscal.

Gráfico 1 – Perda de ICMS decorrente da LC nº 194/2022 na vigência do PRF de Goiás (R$ bilhões)

Nota: es�ma�va considera a reinclusão da TUST e TUSD na base de cálculo do ICMS, bem como a alíquota ad rem da gasolina.

33. Ressalta-se que as alterações no regime de tributação impostas pela LC nº 192/2022, e regulamentadas pelo Convênio nº 199/22, ensejaram, a par�r de
abril de 2022, mudanças na arrecadação de ICMS do Estado de Goiás. Nesse sen�do, verificou-se a necessidade de alteração da metodologia de projeção de receitas no setor
de combus�veis para o exercício de 2023.

34. Assim, considerando-se os efeitos das LCs nº 192/2022 e nº 194/2022, o resultado inicial da projeção de perda de ICMS para 2023 foi de R$ 5,2 bilhões.
No entanto, com a decisão liminar proferida pelo Ministro do STF, Luiz Fux, no âmbito da Ação Direta de Incons�tucionalidade nº 7195, a qual suspende os efeitos do art. 3º, X,
da Lei Complementar nº 87/96, com redação dada pela LC nº 194/2022, que trata da exclusão da tarifa de uso do sistema de transmissão de energia elétrica (TUST) e da tarifa
de uso do sistema de distribuição de energia elétrica (TUSD) da base de cálculo do ICMS, a projeção passou para R$ 4,7 bilhões de perdas no presente exercício.

35. Destarte, deve-se observar que a LC nº 194/2022 re�rou receitas dos Estados, alterando dras�camente o cenário futuro das contas estaduais. Nesse
contexto, os resultados primários, a par�r de 2023, não deverão repe�r os números de 2022, exercício que contou com grande acréscimo de receita no primeiro semestre,
antes da LC nº 194/2022, além de ter contado com quase R$ 2 bilhões em receitas extraordinárias.

36. Observa-se, portanto, que as ações da União, seja criando obrigações para estados por meio de sua atuação legisla�va, seja em seu papel de condutor da
polí�ca macroeconômica do País, afetaram fortemente a trajetória das contas públicas estaduais e prejudicaram a frágil recuperação daqueles estados sujeitos ao Regime de
Recuperação Fiscal.

37. Face a todas essas mudanças no cenário inicialmente traçado, torna-se premente a necessidade de alteração do Plano de Recuperação Fiscal do Estado de
Goiás, sob o risco de não cumprimento das metas fiscais pactuadas.

38. Sob esse aspecto, os Estados de Goiás, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, estados que ou já ingressaram no RRF, ou pleiteiam o ingresso
(MG), não se man�veram inertes, mas buscaram diálogo com a União para evitar que tais fatores exógenos possam prejudicar sua frágil recuperação.

39. Em 24 de maio de 2023, os governadores Ronaldo Caiado (GO), Cláudio Castro (RJ), Eduardo Leite (RS) e Romeu Zema (MG) entregaram carta ao Ministro
da Fazenda, Fernando Haddad, com nove itens de pedidos de alterações no RRF. Nos dias que se seguiram, a Secretaria do Tesouro Nacional se reuniu com as Secretarias de
Fazenda e de Economia desses estados, para avaliar, sob bases técnicas, as solicitações. Essas reuniões foram realizadas nos dias 01 de junho de 2023 e 15 de junho de 2023.

40. Abaixo, os pedidos realizados pelo Estado de Goiás à União:

a) Atualização imediata do Plano de Recuperação Fiscal;

b) Sentenças judiciais como despesa primária: revisar regra da Portaria STN nº 10.464, de 2022, para considerar o pagamento de sentenças judiciais
como despesa primária pra fins de apuração do equilíbrio fiscal, conforme argumentação apresentada na seção seguinte;

c) Controle de saldo de ressalvas às vedações do art. 8º da LC nº 159, de 2017: editar regulamentação, do Ministério da Fazenda, para que: (1) as
ressalvas impactem o saldo global e não o saldo de inciso específico; ou (2) permi�r que o Estado redistribua, a qualquer momento, seu saldo de ressalvas livremente
entre os incisos;

d) Tetos de gastos das LCs nºs 156, de 2016, e 159, de 2017:

i. incluir as seguintes exceções adicionais às limitações das LCs nºs 156, de 2016, e 159, de 2017: (1) despesas decorrentes de legislação federal;
(2) despesas empenhadas acima dos mínimos cons�tucionais de saúde e educação, man�da, ainda, a dedução já existente; (3) despesas
custeadas com recursos do Fundo de Combate à Pobreza do Estado de Goiás, Fundo PROTEGE, ins�tuído em cumprimento à obrigação
cons�tucional estabelecida no art. 82 do Ato das Disposições Cons�tucionais Transitórias – ADCT, da CF88;

ii. permi�r crescimento real das despesas primárias e das despesas primárias correntes.

41. Vale dizer, que na reunião do dia 15 de junho de 2023, foi realizada, pelo Estado de Goiás, apresentação ao Secretário do Tesouro Nacional, Rogério Ceron,
sobre a situação fiscal vigente e sobre os retromencionados pedidos do Estado à União. O Secretário se mostrou aberto a analisar os pedidos de Goiás, bem como os pedidos
dos demais Estados, os quais são apresentados a seguir:

a) Mudança nos encargos da dívida;

b) Alongamento do prazo de duração do Regime em relação ao previsto originalmente no Plano de Recuperação Fiscal, com extensão dos contratos da
dívida em caso de saída antecipada;

c) Revisão da relação "Estoque de Restos a Pagar"/RCL para a�ngimento do equilíbrio;



d) Acompanhamento do Regime u�lizando-se prioritariamente como parâmetro o a�ngimento de metas fiscais determinadas, no formato adotado pelo
PAF, reduzindo-se a burocracia decorrente da atual sistemá�ca de acompanhamento de vedações;

e)  Revisão da regra de inadimplência  por  descumprimento das metas fiscais  e/ou teto de gastos,  e do percentual  de penalidade no aumento do
pagamento da dívida;

f) Aumento do limite de contratação de dívidas, com viabilização de operações de crédito para pagamento de precatórios;

g) Flexibilização das medidas de pessoal previstas no art. 14 do Decreto nº 10.681/22;

h) Flexibilização das vedações rela�vas a despesa com pessoal para que elas fiquem alinhadas com as decisões judiciais recentes acerca do tema e para
que elas permitam maior autonomia no uso do espaço fiscal disponível;

i) Revisão no teto de gastos, com aplicação padronizada também às limitações de despesas da LC n. 156/2016.

42. O diálogo da STN com os Estados se materializou no que o Tesouro Nacional chamou de "Medidas do Novo Ciclo de Cooperação Federa�va", apresentado
aos estados em 24 de julho de 2023 e em cole�va no dia 26 de imprensa no dia 26 de julho de 2023, onde sinalizou que alguns dos pleitos dos Estados serão atendidos e
introduziu outras alterações no arcabouço norma�vo vigente. Todavia, até o presente momento, o texto que será subme�do ao Congresso Nacional não foi disponibilizado para
apreciação do Entes.

43. Nesse sen�do, os Secretários de Fazenda e de Economia dos estados subme�dos ao RRF encaminharam, em 31 de julho de 2023, o�cio ao Secretário do
Tesouro Nacional solicitando a disponibilização da Minuta do Projeto de Lei Complementar para alteração da Lei Complementar nº 159, de 2017, e da Lei Complementar nº
101, de 2000, ao mesmo tempo em que solicitaram reunião para dar prosseguimento às discussões entre os Estados em Regime de Recuperação Fiscal e a Secretaria do
Tesouro Nacional.

44. Nesse ínterim, enquanto aguardava o andamento das trata�vas que permi�riam as alterações no Regime de Recuperação Fiscal, foi editada, pela STN, a
Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), que concluiu, prematuramente, pelo a�ngimento do equilíbrio fiscal de Goiás no exercício de 2022, situação da qual o Estado
discorda veementemente, conforme se verá na seção 6.

4. DO PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS COMO DESPESAS PRIMÁRIAS PARA EFEITO DE APURAÇÃO DE EQUILÍBRIO

45.  A  discussão realizada nesta  seção já  foi  subme�da a  apreciação da  Secretaria  do Tesouro  Nacional,  em 2022,  mediante Nota Técnica  nº  3/2022
(50198317), de 20 de maio de 2022, encaminhada por meio do O�cio nº 7281/2022/ECONOMIA (50198333).

46. Em resposta, via O�cio SEI nº 161228/2022/ME (50198350), a STN ponderou:

"3. Isso posto, as despesas com sentenças judiciais e recomposição de fundos de reserva de depósitos administra�vos e judiciais são dotadas, como apontado dentre os argumentos do
Estado, tanto de imprevisibilidade quanto de obrigatoriedade de execução e, sendo assim, vislumbrou-se que sua exclusão da apuração do primeiro critério de equilíbrio tornaria a
natureza deste mais estrutural e compa�vel com um planejamento de longo prazo. O critério ajustado está focado em um obje�vo que pode efe�vamente ser influenciado pelo Estado
par�cipante, o que não inclui esses pagamentos de passivos.

4. Nesse sen�do, apesar de cientes de sua classificação como despesas primárias, esses pagamentos servem, no entanto, para quitação de passivos de longo prazo, assemelhando-se a
despesas financeiras. Incluir essas despesas no computo do resultado primário poderia desincen�var Estados a quitaram esses passivos para melhorar seu resultado primário de
forma a�ngir o equilíbrio do RRF, o que não seria desejável." (grifo nosso)

47. O argumento desenvolvido no referido O�cio é pouco razoável, uma vez que nenhum Estado em situação de desequilíbrio deixará de quitar seus passivos
com o intuito de sair antecipadamente do RRF, voltando a pagar integralmente o serviço da dívida, antes de a�ngir efe�vamente o equilíbrio fiscal. É justamente essa situação
de impossibilidade de pagamento de passivos e  de demais  despesas, que os levou esses Estados a ingressar no Regime de Recuperação Fiscal,  obtendo suspensão do
pagamento do serviço da dívida para quitar com suas obrigações.

48. A metodologia em questão, na verdade, prejudica os Entes em Regime de Recuperação Fiscal, ao elevar ar�ficialmente o resultado primário. Assim, diante
dos argumentos pouco razoáveis da Secretaria do Tesouro Nacional, a presente seção discorrerá sobre a necessidade de revisão da Portaria STN nº 10.464, de 2022, para
considerar as sentenças judiciais como despesa primária.

49. Vale dizer, que o Decreto federal nº 10.681/2021 estabelece em seu art. 15, §2º, que, para fins de definição da base de cálculo e aferição do Teto de
gastos, serão desconsiderados das despesas primárias os pagamentos de passivos definidos em ato da Secretaria de Tesouro Nacional - STN:

“§ 2º Consideram-se como despesas primárias, para fins de definição da base de cálculo e de avaliação quanto ao cumprimento da medida de limitação de despesas previstas no inciso
V do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 2017, os gastos necessários para prestação dos serviços públicos à sociedade, desconsiderados o pagamento dos passivos definidos
em ato da Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia.”

50. Nesse contexto, a Portaria STN nº 10.464/2022 estabelece no inciso II do art. 19, que não serão consideradas despesas primárias, as despesas: (a) com
pagamento de sentenças judiciais; (b) com a recomposição de fundos de reserva de depósitos administra�vos e judiciais; e (c) devoluções de recursos de depósitos judiciais e
administra�vos.

51. Todavia, vale dizer que essa mesma Portaria também disciplina, em seu art. 41, a apuração dos indicadores para fins de manifestação quanto à obtenção
de equilíbrio fiscal no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal - RRF. Mencione-se, que esse ar�go também re�rou o pagamento de sentenças judiciais e a recomposição de
fundos de reserva e devolução de depósitos administra�vos e judiciais do rol de despesas primárias.

52. Embora o Estado concorde com a redação do art. 19 da Portaria STN nº 10.464, de 2022, discorda da redação dada ao art. 41 da mesma Portaria e teme
ser prejudicado por um critério que arbitrariamente re�ra despesas que estão fora do poder discricionário do Estado do rol de despesas primárias u�lizadas para aferição do
equilíbrio fiscal.

53. A re�rada dessas despesas obrigatórias do rol de despesas primárias cria um resultado primário ar�ficial, que pode incorretamente indicar que Estado
está equilibrado, quando, na verdade, a situação de desequilíbrio persiste, ou pode, alterna�vamente, induzir o Estado de Goiás ao descumprimento do regime especial de
precatórios ins�tuído pela Emenda Cons�tucional nº 62, de 2009, para obter os recursos necessários ao pagamento da dívida.

54. Nesse sen�do, para corrigir tal distorção, sugere-se a re�rada do inciso II do art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022.

4.1. Da limitação ao crescimento das despesas primárias

55. O Decreto federal nº 10.681, de 2021, estabelece em seu art. 15, §2º, que, para fins de definição da base de cálculo e aferição do Teto de gastos, serão
desconsiderados, das despesas primárias, os pagamentos de passivos definidos em ato da Secretaria de Tesouro Nacional - STN:

"§ 2º Consideram-se como despesas primárias, para fins de definição da base de cálculo e de avaliação quanto ao cumprimento da medida de limitação de despesas previstas no inciso
V do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 159, de 2017, os gastos necessários para prestação dos serviços públicos à sociedade, desconsiderados o pagamento dos passivos definidos
em ato da Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia."

56. Por sua vez, conforme o disposi�vo retromencionado, a Portaria STN nº 10.464/2022 estabelece no inciso II do art. 19, que não serão consideradas
despesas primárias as despesas com: (a) pagamento de sentenças judiciais; (b) recomposição de fundos de reserva de depósitos administra�vos e judiciais; e (c) devoluções de
recursos de depósitos judiciais e administra�vos.

“Art. 19. Para os fins da definição da base de cálculo e avaliação quanto ao cumprimento da limitação de despesas primárias correntes ins�tuída na forma prevista no inciso III do art.
4º-A da Lei complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, e quanto ao cumprimento da limitação de despesas primárias ins�tuída na forma prevista no inciso V do § 1º do art. 2º
da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017:

I - será u�lizado regime de empenho para as despesas primárias do exercício, sem a inclusão de despesas intraorçamentárias; e



II - não serão consideradas despesas primárias as despesas com:

a) pagamentos de sentenças judiciais;

b) recomposição de fundos de reserva de depósitos administra�vos e judiciais; e

c) devoluções de recursos de depósitos judiciais e administra�vos.

§ 1º As apurações serão realizadas com os mesmos critérios u�lizados para a definição da base de cálculo, inclusive quanto às empresas estatais consideradas dependentes.

§ 2º As deduções de despesas custeadas com recursos de transferências vinculadas e emendas parlamentares poderão ser apuradas de acordo com o valor transferido pela União no
respec�vo exercício.

§ 3º Os pagamentos de sentenças judiciais a que se refere a alínea a do inciso II serão considerados pela essência da despesa, independentemente do elemento de despesa em que
houve o registro orçamentário.

§ 4º A avaliação do cumprimento da limitação de despesas:

I - da Lei Complementar nº 156, de 2016, deve ser realizada para o conjunto dos três exercícios subsequentes a 2020; e

II - da Lei Complementar nº 159, de 2017, deve ser realizada anualmente.” (grifou-se)

57. Verifica-se, portanto, que, com o intuito de excluir do Teto de gastos aquelas despesas cuja realização foge ao poder discricionário do Ente, a Portaria STN
nº 10.464, de 2022, tratou como despesas não primárias aquelas decorrentes de sentenças judiciais e para a recomposição dos fundos de reserva.

58. Nesse contexto, entende-se ser coerente e desejável, na regulamentação de um teto de gastos, o disposto na Portaria STN nº 10.464, de 2022, art. 19,
inciso II, pois ao considerar não primárias as despesas com o pagamento de sentenças judiciais, evita-se a precarização da prestação dos serviços públicos à sociedade.

59. Isso porque o teto de gastos impõe um limite à realização das despesas primárias e,  caso a despesa decorrente de sentenças judiciais,  de caráter
compulsório, es�vesse sujeita à referida limitação, o Ente não teria escolha a não ser reduzir aquelas despesas necessárias à prestação de serviços públicos à sociedade.

4.2. Do equilíbrio fiscal no âmbito do Regime de Recuperação Fiscal

60. Como dito, o Decreto federal  nº 10.681, de 2021, conceituou despesa primária para efeito de definição da base de cálculo e avaliação quanto ao
cumprimento do teto de gastos, em seu art. 15, § 2º, permi�ndo expressamente que dela fossem desconsiderados os pagamentos de passivos definidos em ato da Secretaria
do Tesouro Nacional. Tal definição foi realizada no inciso II do art. 19 da Portaria STN nº 10.464, de 2022.

61. Observe-se, todavia, que, para fins de avaliação do equilíbrio fiscal, a Portaria STN nº 10.464, de 2022, em seu art. 41, também desconsidera das despesas
primárias aquelas com o pagamento de sentenças judiciais,  nos mesmos moldes realizados pelo art.  19, II.  Mas, enquanto este ar�go implementa de maneira estrita o
comando do Decreto federal nº 10.681, de 2021, art. 15, §2º, ao definir os passivos que devem ser desconsiderados da despesa primária para efeito da limitação de gastos, o
art. 41 da mesma Portaria também realiza ajustes na definição de despesa primária, dela re�rando sentenças judiciais e recomposição dos fundos de reserva, sem que haja
comando expresso no art. 25 do Decreto federal nº 10.681, de 2021, que estabelece, apenas, que ato da STN disciplinará a apuração dos indicadores referidos no caput.

“Art. 25. Considera-se equilíbrio das contas públicas para fins da manifestação de que trata o inciso I do § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 159, de 2017, a obtenção, durante a
vigência proposta para o Regime de Recuperação Fiscal, de:

I - resultados primários anuais maiores que o serviço das dívidas estaduais, desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017; e

II - volume sustentável de obrigações financeiras ao final do exercício.

§ 1º Ato da Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia disciplinará a apuração dos indicadores a que se refere o caput.

§ 2º Para fins da apuração dos indicadores a que se refere o caput, o ato de que trata o § 1º poderá prever a desconsideração parcial ou total de:

I - fatores extraordinários ou temporários sobre as finanças estaduais; e

II - projeções financeiras com baixa probabilidade de realização.

§ 3º As projeções financeiras do Plano de Recuperação Fiscal apresentado conforme o disposto neste Capítulo indicarão a trajetória esperada de obtenção do equilíbrio fiscal durante a
vigência do Regime de Recuperação Fiscal, a qual será u�lizada para a elaboração das metas do referido Plano. ” (grifou-se)

62. Ques�ona-se se tal redação da Portaria STN nº 10.464, de 2022, art. 41, II, teria sido construída com o intuito de manter a compa�bilidade com o art. 19
da mesma Portaria. Ao mesmo tempo, pondera-se que, se fosse esse o caso, também teria sido necessário que, ao disciplinar a apuração dos indicadores previstos no art. 25
do Decreto federal nº 10.681, de 2021, fossem também excetuadas aquelas despesas indicadas no § 4º do art. 2º da LC nº 159, de 2017, não inclusas na base de cálculo e no
limite, o que não parece ser razoável.

Portaria STN nº 10.464, de 2022

“Art. 41. Para os fins de avaliação do equilíbrio fiscal de que tratam o inciso I do § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 159, de 2017, e o art. 25 do Decreto nº 10.681, de 20 de abril de
2021:

I - será u�lizado o regime de caixa para receitas e despesas, inclusive pagamentos de restos a pagar, desconsiderando-se receitas e despesas intraorçamentárias;

II - não serão consideradas despesas primárias as despesas com:

a) pagamentos de sentenças judiciais; e

b) recomposição de fundos de reserva e devolução de depósitos administra�vos e judiciais.

III - poderão ser deduzidos das receitas, despesas ou disponibilidade de caixa conforme avaliação desta Secretaria:

a) impactos de fatores extraordinários ou temporários sobre as finanças estaduais; e

b) efeitos de projeções financeiras com baixa probabilidade de realização, conforme definido no Manual do Regime de Recuperação Fiscal.

Parágrafo único. Para os fins de avaliação quanto ao cumprimento do art. 25 do Decreto nº 10.681, de 2021, entende-se como:

I - serviço das dívidas estaduais, desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017, os montantes apurados anualmente caso o Estado não
es�vesse usufruindo dessas prerroga�vas; e

II - volume sustentável de obrigações financeiras a relação entre o estoque de restos a pagar de despesas primárias ao final do exercício e a Receita Corrente Líquida inferior a 10% (dez
por cento), desde que não observados aumentos relevantes nesta relação no exercício em que se obtenha o equilíbrio fiscal.” (grifou-se)

63. Ademais, deve-se dizer que as duas definições de despesa primária, prestam-se a obje�vos diferentes. Enquanto a primeira definição, ajustada pelo art. 19
da Portaria STN nº 10.464, de 2022, define despesa primária para efeito de apuração do teto de gastos e, consequentemente, re�ra aquelas despesas que se encontram fora do
poder discricionário do Ente, a outra, do art. 41 da mesma Portaria, trata da despesa primária para efeito de aferição do equilíbrio fiscal, que deve ser confrontada com a
receita primária, de modo a obter o resultado primário, que indicará o montante de recursos disponíveis no Estado para pagamento da dívida pública.

64. Neste úl�mo caso, conforme preceitua o art. 25 do Decreto federal nº 10.681, de 2021, o Estado a�ngirá o equilíbrio quando ob�ver resultado primário
anual maior que o serviço da dívida sem a aplicação do art. 9º da LC nº 159, de 2017.  Vale mencionar que este critério para a definição de equilíbrio se coaduna com a própria
definição de resultado primário apresentada pelo Manual dos Demonstra�vos Fiscais – MDF, 13ª Edição, pág. 265:

“Resultado ob�do a par�r  do cotejo entre receitas  e despesas orçamentárias de um dado período que impactam efe�vamente a dívida estatal.  O resultado primário pode ser
entendido, então, como o esforço fiscal direcionado à diminuição do estoque da dívida pública.” (grifou-se)

65. Ora, se o art. 25 do Decreto federal  nº 10.681, de 2021, regulamenta justamente a aferição do equilíbrio fiscal, que será alcançado quando houver
resultado primário suficiente para pagar o serviço da dívida sem a aplicação do art. 9º da LC nº 159, de 2017, não há razão para, arbitrariamente, criar um novo conceito de
resultado primário, que destoa daquele previsto no MDF.

66. Ademais, para a aferição do equilíbrio fiscal, não faz sen�do re�rar das despesas primárias aquelas despesas realizadas por força de sentenças judiciais,
conforme determina a Portaria STN nº 10.464, de 2022, já que essas despesas são de realização compulsória. Ao re�rá-las da despesa primária, há uma elevação ar�ficial do
resultado primário para,  então, compará-lo com o serviço da dívida por competência. Repise-se que as despesas com sentenças judiciais são obrigatória e efe�vamente
realizadas e, após seu pagamento, os recursos u�lizados não estarão mais disponíveis para o pagamento do serviço da dívida e a consequente diminuição do estoque da dívida
pública.

67. Dessa forma, se após o pagamento das sentenças judiciais, o Estado obtém um resultado primário que não é suficiente para pagar o serviço da dívida



pública por competência, isso significa que o Ente ainda não a�ngiu o equilíbrio fiscal. O mero acréscimo contábil, ao resultado primário, dos recursos u�lizados no pagamento
de sentenças judiciais não os acrescerá de volta, efe�vamente, ao caixa do Estado. Nesse sen�do, o Estado seria induzido a descumprir o regime especial de precatórios
ins�tuído pela Emenda Cons�tucional nº 62, de 2009, para obter os recursos necessários ao pagamento da dívida, o que seria um contrassenso.

68. Observe-se que o serviço da dívida pública a que se refere o inciso I do art. 25 do Decreto federal nº 10.681, de 2021, conforme orientação da própria
Secretaria do Tesouro Nacional e conforme definido no MDF, 13ª Edição, pág. 267, não inclui o pagamento de sentenças judiciais (nem mesmo de precatórios), pois é despesa
primária.

“Por outro lado, o pagamento de precatórios configura despesa primária, assim como o pagamento parcelado de despesas �picamente primárias, tais como fornecedores, pessoal ou
contribuições previdenciárias. Contudo, o parcelamento de dívidas junto a ins�tuições não-financeiras em prazo superior a 12 meses e os precatórios posteriores a 05/05/2000, vencidos
e não pagos compõem a dívida consolidada, segundo dispõe a LRF. Nesse sen�do a quitação de tais passivos, implica diminuição simultânea do estoque da dívida consolidada e do saldo
das disponibilidades de caixa, não afetando a DCL, sendo necessário ajustar o resultado nominal para que esse reflita tais operações.” (grifou-se)

69. Assim, verificar o a�ngimento do equilíbrio fiscal por meio de um resultado primário ar�ficial, maior que o real, em que se re�ram as sentenças judiciais
das despesas primárias, é temerário e cria um incen�vo para que o Estado postergue o pagamento de precatórios, por exemplo, para que tenha capacidade de pagar seu
serviço da dívida.

70. Em suma, embora o Estado concorde com a redação do art. 19 da Portaria STN nº 10.464, de 2022, discorda da redação dada ao art. 41 da mesma
Portaria e teme ser prejudicado por um critério que arbitrariamente re�ra despesas que estão fora do poder discricionário do Estado do rol de despesas primárias u�lizadas
para aferição do equilíbrio fiscal.

71. A re�rada dessas despesas obrigatórias do rol de despesas primárias para fins de apuração de equilíbrio cria um resultado primário ar�ficial, que pode
incorretamente indicar que Estado está equilibrado, quando, na verdade, a situação de desequilíbrio persiste.

72. Para corrigir tal distorção, sugere-se a re�rada do inciso II do art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022.

5. SERVIÇO DA DÍVIDA PÚBLICA POR COMPETÊNCIA

73. Tem esta seção a finalidade de apurar os valores referentes ao serviço das dívidas estaduais, desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da Lei
Complementar nº 159/2017, conforme estabelecido no inciso I do art. 25 do Decreto nº 10.681/2021:

Art. 25. Considera-se equilíbrio das contas públicas para fins da manifestação de que trata o inciso I do § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 159, de 2017, a obtenção, durante a
vigência proposta para o Regime de Recuperação Fiscal, de:

I - resultados primários anuais maiores que o serviço das dívidas estaduais, desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017; e

II - volume sustentável de obrigações financeiras ao final do exercício.

74. Tal apuração considera o somatório de dois componentes: i) os valores devidos e não pagos referentes aos serviços de dívidas que foram incluídos no
contrato de que trata o ar�go 9º-A da Lei Complementar nº 159/2017; e ii) os valores pagos pelo Tesouro Estadual cujos serviços de dívidas não foram incluídos no contrato de
que trata o ar�go 9º-A da Lei Complementar nº 159/2017.

75. A Tabela 5 – Serviço devido e NÃO pago (RRF), demonstra que R$ 2.016.646.168,55 correspondem aos valores que vieram a ser incorporados, em 2022, ao
contrato de refinanciamento de que trata o art. 9º-A, contrato nº 255/2021/CAF.

Tabela 5 – Serviço Devido e NÃO PAGO (RRF) (R$ 1,00)

76. A Tabela 6 – Serviço PAGO pelo Tesouro Estadual, apresenta os valores que o Estado de Goiás desembolsou em 2022 com o serviço dos contratos que não
foram incluídos no Regime de Recuperação Fiscal. Este valor correspondeu a R$ 408.141.687,81.

Tabela 6 – Serviço PAGO pelo Tesouro Estadual (R$ 1,00)



77. Por fim, a Tabela 7, Serviço Total por Competência, traz o somatório de ambos os valores, o serviço ‘devido e NÃO pago’ e o ‘serviço PAGO’, totalizando R$
2.424.787.856,36, que é o valor do serviço para fins de apuração do equilíbrio fiscal do ano de 2022, em conformidade com o Inciso I do art. 25 do Decreto nº 10.681/2021.

Tabela 7 – Serviço Total por Competência (Inciso I Art. 25) (R$ 1,00)

78. Vale ressaltar que a apuração desconsidera os valores desembolsados pelo Tesouro Estadual em Precatórios e Requisições de Pequeno Valor -RPV, além
dos valores pagos em dívidas de parcelamentos e reparcelamentos tributários e de contribuições sociais.

79. Ademais, a STN, por meio da Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), indicou que o serviço da dívida por competência do Estado foi de R$ 2,403
bilhões, em 2022. Não há demonstração de sua apuração na referida Nota. Embora a diferença seja pequena, a Gerência da Dívida Pública e Receita Extratributária apurou um
valor superior, de R$ 2,424 bilhões, conforme apresentado na Tabela 7.

80. A diferença pode estar relacionada aos valores de R$ 15.887.158,64 e de R$ 4.125.824,06, pagos a �tulo de imposto de renda (15%) sobre o componente
de juros das parcelas do contrato n. 20/00001-4, “BB Goiás Estruturante”, e de seu adi�vo. Ressalte-se que esses valores vieram a ser incorporados ao contrato n. 255/2021-
CAF, referente ao bene�cio de que trata o art. 9º-A da Lei Complementar n.º 159/2021.

81. Portanto, necessário ter acesso à metodologia de cálculo do valor constante da Tabela 9, Verificação do Critério I de Equilíbrio, da Nota técnica SEI nº
1496/2023/MF (50184657), no que diz respeito ao valor do ‘Serviço da Dívida por Competência’.

6. DA VERIFICAÇÃO DA OBTENÇÃO DO EQUILÍBRIO FISCAL EM 2022

82. As hipóteses de encerramento do Regime de Recuperação Fiscal estão dispostas no art. 12 da LC nº 159, de 2017, e regulamentadas nos arts. 39 a 44 do
Decreto nº 10.681, de 2021.

LC nº 159/2017

Art. 12. O Regime de Recuperação Fiscal será encerrado, nos termos de regulamento, quando: (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

I - as condições estabelecidas no Plano de Recuperação Fiscal forem sa�sfeitas; (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

II - a vigência do Plano de Recuperação Fiscal terminar; ou (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

III - a pedido do Estado. (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021)



§ 1º O pedido de encerramento do Regime de Recuperação Fiscal dependerá de autorização em lei estadual e deverá ser encaminhado pelo Governador do Estado ao Ministério da Economia.
(Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

§ 2º Na hipótese do inciso III do caput, o Estado deverá definir a data para o encerramento da vigência do Regime. (Redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

§ 3º Após o recebimento do pedido de encerramento do Regime de Recuperação Fiscal, o Ministro de Estado da Economia o submeterá em até 30 (trinta) dias ao Presidente da República, que
publicará ato formalizando o encerramento da vigência do Regime. (Incluído pela Lei Complementar nº 178, de 2021)

Decreto nº 10.681/2021

Art. 39. O Regime de Recuperação Fiscal será encerrado quando:

I - as condições do Plano de Recuperação Fiscal forem atendidas mediante a obtenção do equilíbrio fiscal;

II - a vigência do Plano de Recuperação Fiscal terminar; ou

III - a pedido do Estado.

Art. 40. A avaliação acerca da obtenção do equilíbrio fiscal será realizada no âmbito do processo de adimplência com o Regime de Recuperação Fiscal de que trata o Capítulo IV.

Parágrafo único. O Regime de Recuperação Fiscal, na hipótese de que trata o caput, será encerrado ao final do exercício em que for verificada a obtenção do equilíbrio fiscal.

Art. 41. O encerramento do Regime de Recuperação Fiscal em decorrência do término da vigência do Plano de Recuperação Fiscal prescinde de ato declaratório.

Art. 42. O pedido de encerramento do Regime de Recuperação Fiscal dependerá de autorização em lei estadual e deverá ser encaminhado pelo Governador do Estado à Secretaria do Tesouro
Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia.

§ 1º O Estado deverá, na hipótese de que trata o caput, definir a data para o encerramento da vigência do Regime de Recuperação Fiscal.

§ 2º A Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia avaliará se o pedido de encerramento do Regime de Recuperação Fiscal está adequado ao
disposto na Lei Complementar nº 159, de 2017, e neste Decreto no prazo de até dez dias, contado da data do protocolo, e encaminhará o processo ao Ministro de Estado da Economia.

§ 3º O Ministro de Estado da Economia submeterá, no prazo estabelecido no § 3º do art. 12 da Lei Complementar nº 159, de 2017, o pedido ao Presidente da República, que publicará ato que
disporá sobre o processo de encerramento da vigência do Regime de Recuperação Fiscal.

Art. 43. Na hipótese de encerramento do Regime de Recuperação Fiscal em razão de pedido do Estado, este deverá conter proposta de retomada dos pagamentos das dívidas de que trata o art.
9º da Lei Complementar nº 159, de 2017.

§ 1º A retomada dos pagamentos não poderá prever:

I - durante o período entre a publicação do ato a que se refere o § 3º do art. 42 e o efe�vo encerramento do Regime de Recuperação Fiscal, regra mais benéfica que a decorrente da aplicação
ordinária do disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017; e

II - a aplicação do disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017, após o encerramento do Regime de Recuperação Fiscal.

§ 2º Os valores não pagos durante o período de retomada dos pagamentos das dívidas de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017, serão refinanciados no âmbito do contrato
de que trata o art. 9º-A da referida Lei Complementar.

Art. 44. Encerrado o Regime de Recuperação Fiscal, o Estado fica desobrigado de cumprir o disposto na Lei Complementar nº 159, de 2017, e perde as prerroga�vas previstas na referida Lei
Complementar.

Parágrafo único. A perda das prerroga�vas do Regime de Recuperação Fiscal implica:

I - a retomada dos pagamentos das parcelas vincendas das dívidas a que se refere o inciso I do caput do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017 pelos valores integrais, até a liquidação dos
saldos devedores correspondentes;

II - a retomada dos pagamentos, pelo Estado, dos valores integrais das parcelas vincendas das dívidas a que se refere o inciso II do caput do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017,
diretamente aos respec�vos credores, nas condições originalmente contratadas; e

III - a manutenção dos pagamentos da dívida rela�va ao contrato de refinanciamento a que se refere o art. 9º-A da Lei Complementar nº 159, de 2017, na forma contratada.

83. O art. 12 da LC nº 159, de 2017, estabelece que uma das hipóteses de encerramento do RRF é que as condições estabelecidas no Plano de Recuperação
Fiscal sejam sa�sfeitas. Por sua vez, o inciso I do art. 39 do Decreto nº 10.681, de 2021, indica que o Regime de Recuperação Fiscal será encerrado quando as condições do
Plano de Recuperação Fiscal forem atendidas mediante a obtenção do equilíbrio fiscal. A avaliação do equilíbrio fiscal é regulamentada no art. 25 do Decreto nº 10.681, de
2021, e no art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022.

Decreto nº 10.681/2021

Art. 25. Considera-se equilíbrio das contas públicas para fins da manifestação de que trata o inciso I do § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 159, de 2017, a obtenção, durante a vigência
proposta para o Regime de Recuperação Fiscal, de:

I - resultados primários anuais maiores que o serviço das dívidas estaduais, desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017; e

II - volume sustentável de obrigações financeiras ao final do exercício.

§ 1º Ato da Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia disciplinará a apuração dos indicadores a que se refere o caput.

§ 2º Para fins da apuração dos indicadores a que se refere o caput, o ato de que trata o § 1º poderá prever a desconsideração parcial ou total de: (Redação dada Incluído pelo Decreto nº 11.132,
de 2022)

I - fatores extraordinários ou temporários sobre as finanças estaduais; e (Incluído pelo Decreto nº 11.132, de 2022)

II - projeções financeiras com baixa probabilidade de realização. (Incluído pelo Decreto nº 11.132, de 2022)

§ 3º As projeções financeiras do Plano de Recuperação Fiscal apresentado conforme o disposto neste Capítulo indicarão a trajetória esperada de obtenção do equilíbrio fiscal durante a vigência
do Regime de Recuperação Fiscal, a qual será u�lizada para a elaboração das metas do referido Plano.

Portaria STN nº 10.464/2022

Art. 41. Para os fins de avaliação do equilíbrio fiscal de que tratam o inciso I do § 1º do art. 5º da Lei Complementar nº 159, de 2017, e o art. 25 do Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021:

I - será u�lizado o regime de caixa para receitas e despesas, inclusive pagamentos de restos a pagar, desconsiderando-se receitas e despesas intraorçamentárias;

II - não serão consideradas despesas primárias as despesas com:

a) pagamentos de sentenças judiciais; e

b) recomposição de fundos de reserva e devolução de depósitos administra�vos e judiciais.

III - poderão ser deduzidos das receitas, despesas ou disponibilidade de caixa conforme avaliação desta Secretaria:

a) impactos de fatores extraordinários ou temporários sobre as finanças estaduais; e

b) efeitos de projeções financeiras com baixa probabilidade de realização, conforme definido no Manual do Regime de Recuperação Fiscal.

Parágrafo único. Para os fins de avaliação quanto ao cumprimento do art. 25 do Decreto nº 10.681, de 2021, entende-se como:

I - serviço das dívidas estaduais, desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da Lei Complementar nº 159, de 2017, os montantes apurados anualmente caso o Estado não es�vesse
usufruindo dessas prerroga�vas; e

II - volume sustentável de obrigações financeiras a relação entre o estoque de restos a pagar de despesas primárias ao final do exercício e a Receita Corrente Líquida inferior a 10% (dez por
cento), desde que não observados aumentos relevantes nesta relação no exercício em que se obtenha o equilíbrio fiscal.

84. Observa-se que o equilíbrio fiscal será alcançado, quando: (1) forem ob�dos resultados primários anuais maiores que os serviços das dívidas estaduais,
desconsiderados os efeitos da aplicação do art. 9º da LC nº 159/2017; e (2) quando alcançar um volume sustentável de obrigações financeiras ao final do exercício.

85.  O art.  41  da Portaria  STN nº 10.464,  de 2022,  estabelece o  regime de caixa  para receitas  e  despesas,  devendo ser  desconsideradas as  despesas
intraorçamentárias. Estabelece, ainda, que não serão considerados como despesas primárias, os pagamentos de sentenças judiciais e a recomposição de fundos de reserva e
devolução de depósitos administra�vos e judiciais. Ademais, poderão ser deduzidos das receitas e despesas, fatores extraordinários e temporários sobre as finanças estaduais.

86. Em relação ao primeiro critério para aferição do equilíbrio fiscal, informa-se que o Resultado Primário do exercício de 2022 foi de R$ 2.362.933.859,72
(dois bilhões, trezentos e sessenta e dois milhões, novecentos e trinta e três mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e setenta e dois centavos), conforme se observa no Anexo
6 - Demonstra�vo dos Resultados Primário e Nominal do 6º bimestre de 2022 (50071954).

87. Nesse momento, é importante confrontar o Resultado Primário de 2022, apurado conforme metodologia prevista no MDF, que em Goiás alcançou R$
2.362,9 milhões, contra o Resultado Primário apurado pela STN, na Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), com base no conceito usual, que foi de R$ 2.359,0 milhões,
uma diferença de R$ 3,9 milhões, diferença essa que não inviabiliza a análise.

88. Todavia, antes de confrontar este Resultado com os serviços das dívidas estaduais, deve-se realizar ajustes no Resultado Primário, em atendimento ao que
determina o art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022. Em primeiro lugar, deve-se somar, ao Resultado Primário, as sentenças judiciais pagas em 2022, pois, conforme o inciso



II do referido ar�go, estas não são consideradas despesas primárias. Vale dizer, que não houve recomposição dos fundos de reserva ou devolução de depósitos administra�vos
e judiciais em 2022.

89.  Ademais,  conforme exposto  na Seção 4,  o  Estado discorda do critério  que trata  as  sentenças judiciais  como despesas  não primárias,  e  teme ser
prejudicado pelo critério, que poderá indicar um falso equilíbrio fiscal.

90. Abaixo, apresenta-se o montante de sentenças judiciais pagas em 2022:

Tabela 8 - Sentenças judiciais pagas em 2022 (R$ 1,00)

91. Esse valor diverge do número apresentado pela STN (R$ 978 milhões), que considerou apenas despesas classificadas orçamentariamente no elemento 91
(sentenças judiciais). No cálculo do Estado, foram somadas todas as Ordens de Pagamento, exceto as intraorçamentárias, com elemento de despesa 91 e aquelas com uma das
naturezas de despesa abaixo, classificadas em outros elementos de despesa, mas contendo descrições que as iden�fique como decorrentes de sentenças judiciais:

Tabela 9 - Naturezas de sentenças judiciais

92. Além disso, o inciso III do art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022, estabelece que poderão ser deduzidos das receitas, despesas ou disponibilidade de
caixa, impactos de fatores extraordinários ou temporários sobre as finanças estaduais. O obje�vo desse disposi�vo é que o Resultado Primário u�lizado para comparação com
o serviço da dívida por competência tenha natureza recorrente e possa ser reproduzido em exercícios posteriores. Eventual Resultado Primário elevado, mas a�pico e não
recorrente, poderia levar à conclusão equivocada de que o Ente está equilibrado fiscalmente, quando, na verdade, estará impossibilitado, nos exercícios seguintes, de pagar seu
serviço da dívida.

93. É nesse sen�do que a avaliação da STN, via Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), diverge da avaliação do Estado, pois a Secretaria do Tesouro
Nacional não re�rou os impactos extraordinários e  temporários sobre as  finanças estaduais,  de modo que o Resultado Primário ajustado,  por ela calculado,  não é
recorrente.

94. Nesse contexto, vale informar que o exercício de 2022 contou, em Goiás, com elevado volume de receitas extraordinárias, bem como apresentou receitas
que, embora recorrentes, deverão ingressar em montantes bastante inferiores nos exercícios seguintes, ou seja, seu impacto mais alto no Resultado de 2022 foi temporário.

95. Neste úl�mo caso, de receitas recorrentes, mas com impacto temporário nas finanças do exercício de 2022, enquadra-se a receita de ICMS, em razão das
perdas permanentes causadas pela LC nº 194, de 23 de junho de 2022. Nesse aspecto, deve-se mencionar que a LC nº 194, de 2022, passou a considerar como bens e serviços
essenciais os rela�vos aos combus�veis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte cole�vo, reduzindo suas alíquotas para a alíquota modal de 17%, ocasionando
perda expressiva de receita já no segundo semestre de 2022, no montante de R$ 2,4 bilhões, como já mencionado.

96. Contudo, o primeiro semestre de 2022, cujas receitas foram recolhidas antes da edição dessa Lei complementar, apresentou patamar mais elevado de
arrecadação, que não se repe�rá em exercícios posteriores. Considerando as receitas específicas dos setores impactados pela LC nº 194, de 2022, na comparação "1º semestre
de 2023" vs. "1º semestre de 2022", as perdas do período alcançaram R$ 2,1 bilhões.

Tabela 10 – Perda de receita de ICMS no 1º semestre de 2023, decorrente da LC nº 194/2022 (R$ 1,00)

97. Todavia, compreende-se que, para aferir o efeito temporário das receitas de ICMS, mais elevadas do 1º semestre, no Resultado Primário de 2022, é
importante u�lizar não mais os valores específicos dos setores impactados pela LC, mas sim os totais de ICMS arrecadados no primeiro semestre de 2022 e no primeiro
semestre de 2023, observados por meio dos Demonstra�vos de Resultados Primário e Nominal do 3º bimestre de cada ano (2022: 50113053; 2023: 50113037). O ICMS
arrecadado no primeiro semestre de 2022 alcançou a monta de R$ 7.682.893.065,62, enquanto a arrecadação do primeiro semestre de 2023 foi de R$ 6.825.545.991,61,
demonstrando perda nominal de R$ 857.347.074,01.

98. Para possibilitar a comparação dos valores no tempo, a arrecadação do primeiro semestre de 2023 foi levada a valores constantes do primeiro semestre
de 2022, aplicando a razão entre o número-índice do IPCA-E do mês de junho de 2023 e o número-índice do IPCA-E do mês de junho de 2022. Desse modo, a perda de receita
alcança o montante de R$ 1.081.822.847,88 (um bilhão, oitenta e um milhões, oitocentos e vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e sete reais e oitenta e oito centavos),
sendo este o impacto temporário da arrecadação de ICMS no Resultado Primário de 2022.

99. Com relação às receitas primárias extraordinárias recolhidas em 2022, estas são apresentadas nas tabelas abaixo:

Tabela 11 – Receitas extraordinárias de 2022 (R$ 1,00)



Tabela 12 – Detalhamento das receitas extraordinárias de 2022 (R$ 1,00)

100. A receita 1.3.2.2.01.0.1.0003, dividendos recebidos da CELGPAR, no montante de R$ 1,18 bilhão, refere-se à par�cipação do Estado na alienação da
empresa CELG Transmissão - CELG-T.

101. Embora a alienação da CELG-T es�vesse prevista no Plano de Recuperação Fiscal, a receita foi classificada, no PRF, como receita de capital não primária:
Receitas de Alienação de Inves�mentos Permanentes (IX). Todavia, apenas R$ 549,5 milhões ingressaram no Estado dessa maneira. O restante dos recursos, R$ 1,18 bilhão,
ingressou na forma de dividendos recebidos da CELG-Par, portanto, receita primária, de natureza extraordinária.

102. A transferência 1.7.1.9.61.0.1.0001, decorrente do inciso V do art. 5º da EC nº 123/2022, bem como suas deduções, totalizou um montante líquido de R$
200,2 milhões. Por sua vez, a transferência 1.7.1.9.99.0.1.0026, também decorrente da EC nº 123/2022, alcançou R$ 34,7 milhões. A transferência 1.7.1.2.99.0.1.0001, recursos
de Cessão Onerosa do bônus de assinatura do Pré-Sal, totalizou R$ 209,7 milhões. A receita 2.2.2.1.01.0.1.0010, despesa primária de capital, no montante de R$ 22,6 milhões,
refere-se a bens a�vos imóveis remanescentes de empresas em liquidação.

103. Ademais, a transferência 1.7.1.3.50.9.1.0002, no valor de R$ 22,83 milhões, Transferência de recursos do SUS para ações de combate ao Coronavírus, é
classificada como extraordinária, por ser uma receita a�pica e por não ser um evento fiscal con�nuo e permanente.

104. Por fim, a tabela abaixo apresenta o Resultado Primário ajustado de 2022, calculado pelo Estado, o qual soma sentenças judiciais ao Resultado Primário
do Anexo 6, do RREO, por não serem consideradas primárias pela Portaria STN nº 10.464, de 2022, e subtrai as receitas primárias extraordinárias e as temporárias. Frise-se que
as receitas extraordinárias e temporárias foram u�lizadas para custear despesas recorrentes do Estado, não tendo sido iden�ficadas despesas extraordinárias. Na mesma
tabela, apresenta-se o Resultado Primário ajustado calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional, conforme Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), para fins de
comparação.

Tabela 13 – Apuração de equilíbrio fiscal em 2022 (R$ 1,00)

105. Ao confrontar o Resultado Primário ajustado calculado pelo Estado, de R$ 954 milhões, com o serviço da dívida, desconsiderados os efeitos da aplicação
do art.  9º da LC nº 159/2017, observa-se que aquele ainda não é suficiente para custear o serviço da dívida,  faltando quase R$ 1,5 bilhão para que Estado possa ser
considerado equilibrado nos termos do art. 25 do Decreto nº 10.681, de 2021.

106. Contudo, o Resultado Primário ajustado calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional, por não desconsiderar os efeitos extraordinários e temporários
das receitas primárias, superes�mou o Resultado Primário do Estado e, incorretamente, concluiu pelo equilíbrio fiscal, afirmando que Goiás, de agora em diante, já possui
condições para arcar com seu serviço da dívida pública por competência. Tal conclusão é totalmente equivocada, pois, como mencionado, o Resultado Primário ajustado
calculado pela STN não é recorrente.

107. Com relação ao segundo critério, o Parágrafo único, inciso II, da Portaria STN nº 10.464, de 2022, define volume sustentável de obrigações financeiras
como a relação entre o estoque de restos a pagar de despesas primárias, ao final do exercício, e a Receita Corrente Líquida, inferior a 10% (dez por cento).

108. Em 2022, conforme se observa no Demonstra�vo da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar (50113898), do 3º quadrimestre, e no Demonstra�vo da
Receita Corrente Líquida (50113896), do 6º bimestre, o estoque de restos a pagar somou R$ 2.331.544.700,31, enquanto a RCL, de 2022, foi  de R$ 37.208.349.134,32.
Portanto, a relação "estoque de restos a pagar" / "RCL" do exercício de 2022 foi de 6,27%, indicando que Estado possui volume sustentável de obrigações financeiras.

109. Com relação a esse critério, a Secretaria do Tesouro Nacional, na Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), apurou relação "estoque de restos a
pagar" / "RCL" menor que o cálculo do Estado e igual a 5,5%. Apresentou estoque de restos a pagar totalizando R$ 2.044 milhões e RCL igual a 37.208 milhões. Todavia, nos
parece que a STN u�lizou, no cálculo, apenas o estoque de restos a pagar do Poder Execu�vo, e não de todos os Poderes do Estado, conforme se observa na tabela abaixo:

Tabela 14 – Estoque de restos a pagar de 2022 (R$ milhões)



110. Ademais, a Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), ponderou:

"6. Constatou-se ao longo do processo de análise fiscal que o Estado encerrou o exercício de 2022 com um total de restos a pagar processados, portanto liquidados e não pagos, de R$
243 milhões, considerando aqueles de exercícios anteriores e do próprio exercício de 2022. Os restos a pagar não processados, ou seja, empenhados e não liquidados, somaram R$
1.801 milhões. Dessa forma, o Estado encerrou o ano de 2022 com um estoque total de restos a pagar de R$ 2.044 milhões e, considerando que sua Receita Corrente Líquida no mesmo
exercício foi de R$ 37.208 milhões, apurou uma relação entre as duas medidas de 5,5%, portanto, acima da meta fixada de 3,1%, descumprindo a Meta 2." (grifos originais)

111. Vale dizer, ainda, que a STN se equivocou ao indicar que a Meta 2 do Estado é uma relação "estoque de restos a pagar" / "RCL" igual a 3,1%. Essa relação
foi aquela prevista nas projeções financeiras, mas não foi a Meta fixada pelo Estado de Goiás em seu Plano de Recuperação Fiscal. A seção 7, do Plano de Recuperação Fiscal de
Goiás, assim dispõe no parágrafo 264:

"264. Como o Estado tem implementado medidas de ajuste desde 2019, já apresenta atualmente baixa relação entre Estoque de RAP e RCL, inferior aos 10% indicados no manual.
Assim sendo, o Estado indicará, como metas para o estoque de restos a pagar primários, 8% da RCL em 2022 e 5% a par�r de 2023." (grifo nosso)

112. Desse modo, mesmo u�lizando a relação "estoque de restos a pagar" / "RCL" calculada pelo Estado, ou seja, 6,27%, Goiás também cumpre a Meta 2.

113. Todavia, como o Estado ainda não a�ngiu o equilíbrio pelo primeiro critério, em 2022, Goiás ainda não está apto a deixar o Regime de Recuperação
Fiscal.

114.  Vale  dizer,  que os  números  aqui  apresentados se encontram dentro da trajetória prevista no Plano de Recuperação Fiscal,  na  seção de Metas e
Compromissos. A meta de Resultado Primário ajustado pactuada foi de R$ 277 milhões e a meta para a relação "estoque de restos a pagar" / "RCL" foi de 8%. Ambas as metas
foram cumpridas em 2022.

115. Vale dizer, ainda, que caso o entendimento equivocado da STN prevaleça, e o Estado deixe o Regime de Recuperação Fiscal, os impactos sobre o fluxo de
caixa do Estado estão apresentados na coluna [c] da tabela abaixo:

Tabela 15 – Impactos de eventual saída do Estado do RRF sobre o fluxo de caixa (R$ 1,00)

Nota: impactos financeiros com a saída do RRF a par�r de setembro de 2023

116. Por fim, frise-se que, conforme relatado na seção 3, o Estado não se manteve inerte frente às mudanças substanciais no cenário fiscal, ocorridas após a
elaboração do PRF.

117. Como dito, em 24 de maio de 2023, os governadores de Goiás, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e de Minas Gerais entregaram carta ao Ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, com nove itens de pedidos de alterações no RRF.

118. Nos dias que se seguiram, a Secretaria do Tesouro Nacional se reuniu com as Secretarias de Fazenda e de Economia desses estados, para avaliar, sob
bases técnicas, as solicitações. Vale dizer, que uma das solicitações de Goiás, referente às sentenças judiciais, impacta diretamente na apuração do equilíbrio fiscal.

119. Posteriormente, em 24 de julho de 2023, a STN realizou reunião com os Estados para apresentar suas propostas de alteração do RRF, entre outras, que se
materializaram no que o Tesouro Nacional chamou de "Medidas do Novo Ciclo de Cooperação Federa�va". Todavia, até o presente momento, o texto que será subme�do ao
Congresso Nacional não foi disponibilizado para apreciação do Entes.

120. Nesse sen�do, os Secretários de Fazenda e de Economia dos estados subme�dos ao RRF encaminharam, em 31 de julho de 2023, o�cio ao Secretário do
Tesouro Nacional solicitando a disponibilização da Minuta do Projeto de Lei Complementar para alteração da Lei Complementar nº 159, de 2017, e da Lei Complementar nº
101, de 2000, ao mesmo tempo em que solicitaram reunião para dar prosseguimento às discussões entre os Estados em Regime de Recuperação Fiscal e a Secretaria do
Tesouro Nacional.

121. Em meio a apreciação desses temas, o Estado foi surpreendido com a edição da Nota técnica SEI nº 1496/2023/MF (50184657), cujos cálculos apontam
incorretamente para o a�ngimento do equilíbrio fiscal de Goiás em 2022, sem, contudo, expurgar os fatores extraordinários e temporários sobre as finanças do Estado. Desse
modo, é imprescindível que os cálculos da Secretaria do Tesouro Nacional sejam refeitos considerando a previsão do inciso III do art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022.

122. Vale salientar que a Secretaria do Tesouro Nacional não solicitou oficialmente os dados do Estado, com o obje�vo de re�rar impactos extraordinários e
temporários sobre as finanças, conforme permissão do inciso III do art. 41 da Portaria STN nº 10.464, de 2022. A STN u�lizou apenas os dados do Siconfi, não sendo possível, ao
Estado, influir com números, dados e informações para a elaboração da Nota Técnica da STN.

7. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

123. Reitera-se que, face ao cenário de grave crise fiscal enfrentada por Goiás, o ingresso do Estado no RRF foi importante não apenas para o saneamento das
contas públicas, buscando a produção de um equilíbrio fiscal de longo prazo, mas, sobretudo, para con�nuar mantendo o funcionamento da máquina pública no cur�ssimo
prazo, o que foi possível graças à suspensão do pagamento do serviço da dívida, decorrente das liminares concedidas pelo STF.

124. Conforme demonstrado no decorrer desta Nota Técnica, o Estado de Goiás tem envidado esforços no sen�do de manter a trajetória pactuada no PRF,
rumo ao equilíbrio fiscal.

125. No entanto, o equilíbrio das contas públicas esbarra em fatores que fogem ao controle da gestão estadual, dentre os quais: (a) legislação federal
re�rando receitas estaduais, como ocorrido com a LC nº 194/2022; ou (b) criando obrigações para o Estado, por meio de determinações legais e cons�tucionais, que devem



obrigatoriamente ser cumpridas pelos entes da Federação, como pisos salariais, reajustes dos ministros do STF que impõem aumentos em cascata, cumprimento de aplicação
de mínimos na saúde e na educação, dentre outros.

126. Assim, observa-se que, a despeito de todo o esforço realizado pelo Governo Estadual para cumprir as metas fiscais pactuadas no PRF, há despesas
executadas que decorrem de determinação de legislação federal, sem que o Estado possua discricionariedade para deixar de realizá-las.

127. Em razão de todas essas alterações no cenário fiscal inicialmente pactuado pelos estados subme�dos ao RRF, os governadores dos estados em Regime de
Recuperação Fiscal entregaram carta ao Ministro da Fazenda, Fernando Haddad, com nove itens de pedidos de alterações no Regime. Posteriormente, a STN apresentou suas
propostas de alteração do RRF, entre outras, que se materializaram no que o Tesouro Nacional chamou de "Medidas do Novo Ciclo de Cooperação Federa�va". Todavia, até o
presente momento, o texto que será subme�do ao Congresso Nacional não foi disponibilizado para apreciação do Entes.

128.  Vale salientar,  ainda,  que,  em meio  a  apreciação desses  temas,  o Estado foi  surpreendido com a  edição  da  Nota  técnica SEI  nº 1496/2023/MF
(50184657), cujos cálculos apontam incorretamente para o a�ngimento do equilíbrio fiscal de Goiás em 2022, sem, contudo, expurgar os fatores extraordinários e temporários
sobre as finanças do Estado. Desse modo, é imprescindível que os cálculos da Secretaria do Tesouro Nacional sejam refeitos considerando a previsão do inciso III do art. 41 da
Portaria STN nº 10.464, de 2022.

129. Nesse contexto, conforme demonstrado, frise-se que o Estado ainda não a�ngiu o equilíbrio fiscal em 2022, não estando Goiás apto a deixar o Regime
de Recuperação Fiscal. Todavia, embora ainda não tenha a�ngido o equilíbrio fiscal, os números aqui apresentados se encontram dentro da trajetória prevista no Plano de
Recuperação Fiscal, na seção de Metas e Compromissos.

130. Portanto, tendo em vista que o Estado ainda não alcançou o equilíbrio fiscal, diante do cenário aqui delineado, para que Goiás cumpra o arcabouço
norma�vo estabelecido pela União, considerando a situação fá�ca vigente, e tenha condições de seguir uma trajetória sustentável rumo ao equilíbrio fiscal, é necessário que:

a) o Estado permaneça no Regime de Recuperação Fiscal até o efe�vo a�ngimento do equilíbrio fiscal;

b) haja revisão da regra da Portaria STN nº 10.464, de 2022, para considerar o pagamento de sentenças judiciais como despesa primária para efeito de
apuração de equilíbrio fiscal, evitando que um resultado primário ar�ficialmente elevado prejudique o Estado;

c) haja a atualização imediata do Plano de Recuperação Fiscal, sob risco de descumprimento das metas e compromissos assumidos no PRF.

À consideração superior.

RONALDO PINHEIRO DE ARAÚJO

Gerente de Programação Financeira

MARCO ANTÔNIO FERNANDES FILHO

Superintendente Financeiro

WEDERSON XAVIER DE OLIVEIRA

Subsecretário do Tesouro Estadual

De acordo.
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